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ATA DA 06º REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MARIANA, MINAS GERAIS, REALIZADA NO DIA DEZ DE MARÇO 

DE DOIS MIL E QUATORZE (10-03-2014): 

Às dezesseis horas e doze minutos, do dia dez de março de dois mil e quatorze, 

no local de costume, reuniu-se a Edilidade Marianense, presidida pelo vereador 

Bruno Mól Crivellari que contou com a presença dos demais Vereadores, que 

firmaram suas respectivas assinaturas no Livro de Presenças e tomaram assento 

no Plenário. O Senhor Presidente, cumprindo Dispositivo Regimental, havendo 

número legal, em nome de Deus declarou abertos os trabalhos. Logo após, 

solicitou a Secretária que fizesse a leitura da Ata da 05º Reunião Ordinária, 

realizada no dia vinte e sete de fevereiro de dois mil e quatorze. Após leitura, a 

ata foi colocada em discussão e votação, sendo aprovada, com as seguintes 

ressalvas: O vereador Geraldo Sales esclareceu que a bancada de oposição, por 

meio do vereador Cristiano, manifestou ser contrária a aprovação do Projeto de 

Lei Complementar nº 14/2014, de autoria do Executivo, que altera a Lei 

Complementar Municipal n.º 108 de 2013 e dá outras providências; O vereador 

Pedro solicitou a alteração para Secretaria de Desenvolvimento Social e 

Cidadania onde fez constar na Ata a Secretaria de Defesa Social. O Presidente 

solicitou a Secretária que realizasse a leitura das correspondências e, em 

seguida, a Secretária procedeu à leitura do Projeto de Lei Complementar nº 

19/2014, de autoria da Mesa Diretora, que Altera o anexo II da Lei 

Complementar nº 65/2009, reestrutura o cargo de Controlador Interno, cria os 

de Assistente de Orçamento e Finanças e de controlador de frotas e extingue 

uma vaga de coordenador IIl e uma vaga de Assessor Parlamentar II. O 

vereador Fernando solicitou ao Presidente que colocasse este projeto em única 

discussão e votação. Houve aceitação unanime do Plenário. A Secretária 

procedeu à leitura das seguintes Indicações: nº 45, 49, 50, 70 a 73, 76 a 

78/2014, de autoria do vereador Sebastião. A Secretária procedeu à leitura da 

Moção de Pesar, de autoria do vereador João Bosco, pelo passamento do 

senhor José César Gonçalves. O Presidente realizou a reunião sem intervalo. 

Em seguida, a Secretária fez a leitura dos seguintes Pareceres: Projeto de Lei 

Complementar nº 19/2014, que Altera o anexo II da Lei Complementar nº 

65/2009, reestrutura o cargo de Controlador Interno, cria os de Assistente de 
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Orçamento e Finanças e de controlador de frotas e extingue uma vaga de 

coordenador II e uma vaga de Assessor Parlamentar III. O projeto possui 

parecer favorável da assessoria técnica contábil. O Presidente colocou o referido 

projeto em única discussão e única votação, sendo declarado aprovado, com 

abstenção do voto do vereador Geraldo Sales; Projeto de Lei nº 08/2014, que 

dá Denominação Oficial a Escola Municipal de Goiabeiras, que passará a 

Chamar “Escola Municipal Joaquim Emilio Baptista”. O Presidente colocou o 

projeto de lei em primeira discussão. O vereador Juliano esclareceu que 

apresentou o referido projeto tendo em vista que o Senhor Joaquim doou o 

terreno para a construção da escola e campo de Goiabeiras e muitos membros de 

sua família ainda residem na localidade. Esclareceu já estar realizando abaixo- 

assinado na comunidade para juntar ao projeto. O Presidente colocou o referido 

projeto em primeira votação, sendo declarado aprovado por unanimidade; 

Projeto de Lei nº 18/2014, que altera a Lei Municipal n.º 2.821/2013 que 

dispõe sobre o Plano Plurianual para o Período de 2014/2017, a Lei Municipal 

n.º2.727/2013 que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias e autoriza a 

abertura de crédito especial no orçamento do exercício financeiro de 2014 para 

aquisição de Equipamentos para a Educação conforme Convênio. O projeto 

possui parecer favorável da assessoria técnica contábil. O Presidente colocou o 

projeto de lei em primeira discussão. O vereador Juliano informou que a 

Escola Wilson Pimenta foi reformada pelo atual governo municipal gestão e o 

recurso do projeto está sendo repassado pelo governo estadual para a compra do 

mobiliário. O Presidente colocou o projeto de lei em primeira votação, sendo 

declarado aprovado por unanimidade. O Presidente colocou o Projeto de Lei 

Complementar nº 14/2014, de autoria do Executivo, que altera a Lei 

Complementar Municipal n.º 108 de 2013 e dá outras providências, em primeira 

discussão. O vereador Pedro solicitou ao Presidente que colocasse este projeto 

em única discussão e votação. O vereador Geraldo Sales declarou que a bancada 

de oposição é contrária a solicitação. O Presidente colocou o projeto de lei em 

primeira discussão. O vereador Geraldo Sales justificou o voto contrário ao 

mesmo, por acreditar não ser necessária a criação de mais uma vaga de Assessor 

Técnico pelo Executivo. O Presidente colocou o referido projeto em*primeira 

votação, sendo declarado aprovado com os votos contrários dos vereadores 

Geraldo Sales, José Jarbas, Cristiano, Adimar e Edson Agostinho. O Presidente
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convidou para compor o Plenário o senhor José Antunes Vieira, ex-vereador 

desta Casa de Leis e, em seguida, passou a palavra ao vereador Fernando 

Sampaio que esclareceu acerca da possibilidade da junção de turmas de 

diferentes níveis, o famoso multisseriado, e preocupado procurou o Prefeito que 

lhe garantiu que isto não irá acontecer em Mariana. O vereador Antônio Marcos 

explanou sobre a dificuldade de lecionar para uma turma multisseriado devido 

aos níveis de conhecimento de cada aluno, entende que será um retrocesso para 

a educação de Mariana. Outra questão é a proposta da Secretaria de Educação 

referente ao ajustamento dos professores com algum problema de saúde 

ocupacional, sendo que os mais comuns são atinentes a voz, que visa aumentar a 

carga horária e diminuir o salário dos mesmos. O vereador Cristiano corroborou 

com o vereador Antônio Marcos. O Presidente ressaltou que os vereadores 

encaminharam um requerimento ao Executivo solicitando que todos os 

servidores municipais fossem contemplados com o abono natalino, inclusive 

aqueles afastados, mas por um equivoco o Executivo não realizou pagamentos 

há alguns servidores. O vereador Geraldo Sales denunciou o tratamento 

inadequado ofertado por alguns servidores da Secretaria de Educação aos 

profissionais da educação. Recebendo diversas reclamações neste sentido. E 

aquele servidor que teve a infeliz ideia de retornar com o multisseriado é 

merecedor de uma moção de repúdio. O vereador João Bosco afirmou que como 

professor a possibilidade da realização do multisseriado é absurda, pois os 

alunos ficam extremamente prejudicados. O vereador Fernando reafirmou que o 

Prefeito lhe garantiu que o multisseriado não ocorrerá em Mariana e afirmou ser 

necessária que a Secretaria de Educação reveja sua metodologia de trabalho. O 

vereador José Jarbas informou que seria um retrocesso na educação a aplicação 

desta metodologia e comentou matéria- jornalística que tratou sobre as 

instituições de ensino no interior de Minas Gerais. O vereador Juliano 

esclareceu que na legislação vigente o professor afastado de suas atividades 

perde o abono rural, extraclasse e o auxílio alimentação, ocorrendo uma perda 

salarial de 40% (quarenta por cento) dos seus vencimentos, numa fase que mais 

necessita do recurso. Entende, ainda, da necessidade da intervenção da Câmara 

junto ao Executivo para reverter esta situação. O vereador José Jarbãs informou 

que um dos motivos da Comissão de Educação posicionar-se no sentido da nova 

análise do Plano de Cargos e Salários da Educação apresentado pelo Executivo,
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revisadas pela Secretária de Educação. Relembrou, ainda, o desfecho da 

realização dos shows realizados durante o período de carnaval na Mina Del Rei 

e que, após decisão judicial, foram gratuitos e cuja tema foi abordado inúmeras 

vezes pela bancada de oposição em reuniões anteriores desta Casa. O vereador 

Cristiano parabenizou a decisão judicial proferida pelo Juiz de Direito da 2º 

Vara da Comarca de Mariana e ressaltou que todos os argumentos utilizados 

pela bancada de oposição foram citados na mesma. Afirmou que os cidadãos 

reclamaram da ineficiência do transporte público, dos atrasos dos shows 

principais e do valor de R$25,00 (vinte e cinco) reais no estacionamento. O 

vereador Geraldo Sales afirmou que recebeu diversas reclamações em seu 

gabinete, pois o Prefeito na rádio local divulgou o valor de R$15,00 (quinze 

reais) para o estacionamento e na hora do evento o valor foi reajustado para R$ 

25,00 (vinte e cinco reais) e parabenizou a decisão judicial que determinou a 

gratuidade do evento na Mina Del Rei. Afirmou que a nota de esclarecimento 

emitida pela Prefeitura de Mariana acerca do evento da Mina Del Rei foi 

absurda e é merecedora de uma moção de repúdio. O vereador Antônio Marcos 

informou que este ano a programação do carnaval em Mariana foi tranquila e 

sem tumultos permitindo que famílias curtissem o evento com segurança. 

Ressaltou a tranquilidade em acompanhar os blocos, como Zé Pereira, Banda 

dos Farrapos e Bandalheira pelos foliões. O vereador Geraldo Sales esclareceu 

que a decisão da Justiça relativa aos menores, também contribuiu para a 

melhoria da segurança. O vereador Fernando afirmou ser uma falta de respeito 

com a população de Mariana os atrasos ocorridos nos shows da Mina Del Rei e 

reafirmou a necessidade da aplicação de uma multa contratual em caso de atraso 

pelo artista. Palavra Livre. Nada mais havendo, o Presidente declarou 

encerrada a Sessão às dezessete horas e trinta e seis minutos. E, para constar, 

lavrou-se a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelos 

presentes. /f 


